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Praça dos Três Poderes

 

Deliberação

 
IMPUGNAÇÃO DE EDITAL. PRE 47/2022--CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
EMISSÃO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, INCLUINDO MONTAGEM DE ROTEIROS
E EMISSÃO DE SEGURO DE ASSISTÊNCIA EM VIAGEM INTERNACIONAL.
Questionamentos acerca das regras de julgamento. taxa DU e desconto mínimo contratual sobre o volume de vendas.  Julgamento
objetivo. Precificação estipulada pela Administração.
Modelo remuneratório viável conforme pesquisa de preços e manifestação da área demandante. Manutenção do Edital.  
 
 

1. Trata-se de Impugnação apresentada pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DO DISTRITO FEDERAL - ABAVDF,  que se insurge em
relação ao critério de julgamento do certame, ao conjugar duas variáveis, a saber, o sistema de remuneração denominado (D.U)  pago pelas companhias aéreas incidentes
sobre os bilhetes  emitidos pelas  agências de viagem  e o desconto contratual, resultante de percentual de desconto a ser aplicado sobre o volume de vendas. Em resumo,
a impugnante questiona a existência de tautologia e cogita a existência de burla à legislação tributária
 
2. Em manifestação,  a área demandante registrou de maneira contundente no seguinte sentido (1966625):

 
 
 

Em atenção à impugnação apresentada pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DO
DISTRITO FEDERAL - ABAVDF, conforme doc. 196608, informamos, conforme a seguir:
Esclarecemos que não há que se falar em contradições de regras, mistura de critérios e muito menos preços negativos.O
desconto a ser ofertado pela agência é apenas calculado sobre o valor da tarifa, ou seja, não há exigência de desconto em
algo que não pertence às agências. O pagamento da taxa de serviço (DU) é realizado de forma integral, conforme
determinado pelas companhias aéreas.Ainda, a agência pode pleitear, junto às companhias aéreas, acordos que ofereçam
descontos nas tarifas, superiores ao previsto no contrato, situação na qual não precisaria fornecer o desconto contratual,
mantendo sua remuneração integral.
Atualmente, a taxa DU praticada pelas agências de viagens é de 10% sobre o valor da tarifa. Assim, a remuneração da
agência, nesse modelo, está garantida mesmo após realizado o desconto contratual.
Durante o estudo preliminar da presente contratação, foram analisadas todas as formas possíveis de remuneração,
juntamente com a pesquisa de contratos de outros órgãos da Administração Pública Federal, e concluiu-se que a forma
escolhida, de desconto sobre o valor da tarifa proporcionará um menor custo total na emissão (bilhete + DU),
comprovando a vantajosidade da manutenção do modelo de remuneração utilizado atualmente pelo STF.
Ainda nesse estudo, verificamos que, de acordo com o Acórdão do TCU 1973/2013, o modelo utilizado pelo STF
(pagamento de taxa DU com desconto contratual) foi utilizado por alguns órgãos para promover o reequilíbrio
econômico-financeiro de seus contratos, quando as companhias aéreas passaram a não comissionar as agências de viagens
, até que se consolidassem as novas regras de licitação e contratação de passagens aéreas. Sendo assim, à época desse
Acórdão (2013), não foi possível dimensionar a vantajosidade desse modelo, conforme conclusão abaixo:
            “121. Alega, ainda, que o modelo de desconto adicionado da taxa DU, por ser incipiente, torna difícil dimensionar a vantajosidade, no caso concreto, uma vez
que não há dados suficientes para  fazer  tal afirmação, lembrando que foi utilizado por alguns órgãos ou entidades somente para reequilibrar os contratos, de forma
provisória e em lapso temporal determinado, até que fossem   realizadas licitações nos moldes da Instrução Normativa sob debate. Assim, esta avaliação, se plausível,
contemplaria apenas o ato licitatório, não levando em consideração a perspectiva da  execução    contratual, perspectiva esta igualmente importante na determinação
da vantajosidade”. No entanto, após a utilização desse modelo de remuneração (pagamento de taxa DU com desconto contratual) durante 9 anos, o STF pôde
verificar a sua vantajosidade e optou pela manutenção desse modelo na presente contratação.

Ressaltamos ainda que, apesar de no acórdão 1973/2013, o TCU ter decidido que as propostas de agências que
apresentassem taxa de agenciamento de valor zero deveriam ser automaticamente consideradas inexequíveis, em diversos
contratos da APF o valor da taxa de agenciamento é igual ou muito próximo a zero, apresentando como justificativa o
disposto no Acórdão 554/2015, “de que as licitantes possuem comprovadamente forma de remuneração do serviço por
meio do percebimento de incentivos das companhias aéreas, realidade contratual do setor.”
Ainda, em atendimento à decisão proferida nesse acórdão, o presente edital inclui a obrigação de apresentação, pela
Contratada, das faturas emitidas pelas companhias aéreas para conferência dos valores cobrados, condição para o
pagamento da fatura da agência.
Assim, entendemos que a utilização do modelo remuneratório de maior desconto adicionado da taxa DU é vantajoso para
a Administração Pública e exequível economicamente para as empresas.
 
 

3.  Também se verifica que na instrução da  pesquisa de preços, á área demandante  afirma pela  viabilidade da contratação na forma estipulada no Edital, com o desconto
mínimo de 6,85%,  baseando-se também em contrato com mesmo modelo remuneratório firmado pelo Superior Tribunal de Justiça.
 
4.  Assim, conforme se verifica no Termo de Referência, página 7 e seguintes do Edital houve a especificação dos serviços, o critério de julgamento do certame e  o
modelo remuneratório, com Edital chancelado pela Assessoria Jurídica e autorizado pela autoridade competente.

 
 

5. Por conseguinte, fica mantido os termos do Edital e a previsão de abertura do certame para o dia 19/08/2022 às 9h,  no sítio www.gov.br/comprasnet.
 
6. À SAP para conhecimento, com igual disponibilização da Deliberação nos portais comprasnet e do Tribunal.

Documento assinado eletronicamente por Giovanna Gabriela Do Vale Vasconcelos, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 17/08/2022, às 19:31, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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